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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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EDUCAÇÃO INFANTIL – CONCEITO E 
OBJETIVOS

 As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa-
ção Infantil definem a Educação Infantil.

O Presidente da Câmara de Educação Básica do 
Conselho Nacional de Educação, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento no art. 9º, § 1º, alínea 
“c” da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a 
redação dada pela Lei nº 9.131, de 25 de novembro de 
1995, e tendo em vista o Parecer CNE/CEB nº 20/2009, 
homologado por Despacho do Senhor Ministro de Es-
tado da Educação, publicado no DOU de 9 de dezem-
bro de 2009, resolve:

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Educação Infantil a serem ob-
servadas na organização de propostas pedagógicas na 
Educação Infantil.

Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu-
cação Infantil articulam-se com as Diretrizes Curricula-
res Nacionais da Educação Básica e reúnem princípios, 
fundamentos e procedimentos definidos pela Câmara 
de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 
para orientar as políticas públicas na área e a elabora-
ção, planejamento, execução e avaliação de propostas 
pedagógicas e curriculares.

Art. 3º O currículo da Educação Infantil é concebido como 
um conjunto de práticas que buscam articular as experiên-
cias e os saberes das crianças com os conhecimentos que 
fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, 
científico e tecnológico, de modo a promover o desenvolvi-
mento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade.

Art. 4º As propostas pedagógicas da Educação Infantil 
deverão considerar que a criança, centro do planeja-
mento curricular, é sujeito histórico e de direitos que, nas 
interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, 
constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, ima-
gina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, 
narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a 
sociedade, produzindo cultura.

Art. 5º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação 
Básica, é oferecida em creches e pré-escolas, as quais se 
caracterizam como espaços institucionais não domésti-
cos que constituem estabelecimentos educacionais pú-
blicos ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 
a 5 anos de idade no período diurno, em jornada integral 
ou parcial, regulados e supervisionados por órgão com-
petente do sistema de ensino e submetidos a controle 
social.
§ 1º É dever do Estado garantir a oferta de Educação In-
fantil pública, gratuita e de qualidade, sem requisito de 
seleção.
§ 2° É obrigatória a matrícula na Educação Infantil de 
crianças que completam 4 ou 5 anos até o dia 31 de 
março do ano em que ocorrer a matrícula.

§ 3º As crianças que completam 6 anos após o dia 31 
de março devem ser matriculadas na Educação Infantil.
§ 4º A frequência na Educação Infantil não é pré-requisi-
to para a matrícula no Ensino Fundamental.
§ 5º As vagas em creches e pré-escolas devem ser ofere-
cidas próximas às residências das crianças.
§ 6º É considerada Educação Infantil em tempo parcial, a 
jornada de, no mínimo, quatro horas diárias e, em tem-
po integral, a jornada com duração igual ou superior a 
sete horas diárias, compreendendo o tempo total que a 
criança permanece na instituição.

Art. 6º As propostas pedagógicas de Educação Infantil 
devem respeitar os seguintes princípios:
I – Éticos: da autonomia, da responsabilidade, da solida-
riedade e do respeito ao bem comum, ao meio ambiente 
e às diferentes culturas, identidades e singularidades.
II – Políticos: dos direitos de cidadania, do exercício da 
criticidade e do respeito à ordem democrática.
III – Estéticos: da sensibilidade, da criatividade, da lu-
dicidade e da liberdade de expressão nas diferentes 
manifestações artísticas e culturais.

Art. 7º Na observância destas Diretrizes, a proposta 
pedagógica das instituições de Educação Infantil deve 
garantir que elas cumpram plenamente sua função 
sociopolítica e pedagógica:  I – oferecendo condições e 
recursos para que as crianças usufruam seus direitos 
civis, humanos e sociais;
II – assumindo a responsabilidade de compartilhar e 
complementar a educação e cuidado das crianças com 
as famílias;
III – possibilitando tanto a convivência entre crianças e 
entre adultos e crianças quanto a ampliação de sabe-
res e conhecimentos de diferentes naturezas;
IV – promovendo a igualdade de oportunidades edu-
cacionais entre as crianças de diferentes classes sociais 
no que se refere ao acesso a bens culturais e às possi-
bilidades de vivência da infância;
V – construindo novas formas de sociabilidade e de 
subjetividade comprometidas com a ludicidade, a de-
mocracia, a sustentabilidade do planeta e com o rom-
pimento de relações de dominação etária, socioeco-
nômica, étnico-racial, de gênero, regional, linguística 
e religiosa.

Art. 8º A proposta pedagógica das instituições de 
Educação Infantil deve ter como objetivo garantir à 
criança acesso a processos de apropriação, renovação 
e articulação de conhecimentos e aprendizagens de 
diferentes linguagens, assim como o direito à prote-
ção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à 
dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação 
com outras crianças.
 § 1º Na efetivação desse objetivo, as propostas peda-
gógicas das instituições de Educação Infantil deverão 
prever condições para o trabalho coletivo e para a or-
ganização de materiais, espaços e tempos que asse-
gurem:
I – a educação em sua integralidade, entendendo o 
cuidado como algo indissociável ao processo educa-
tivo;
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II – a indivisibilidade das dimensões expressivo-moto-
ra, afetiva, cognitiva, linguística, ética, estética e socio-
cultural da criança;
III – a participação, o diálogo e a escuta cotidiana das 
famílias, o respeito e a valorização de suas formas de 
organização;
IV – o estabelecimento de uma relação efetiva com a 
comunidade local e de mecanismos que garantam a 
gestão democrática e a consideração dos saberes da 
comunidade;
V – o reconhecimento das especificidades etárias, das 
singularidades individuais e coletivas das crianças, 
promovendo interações entre crianças de mesma ida-
de e crianças de diferentes idades;
VI – os deslocamentos e os movimentos amplos das 
crianças nos espaços internos e externos às salas de 
referência das turmas e à instituição;
VII – a acessibilidade de espaços, materiais, objetos, 
brinquedos e instruções para as crianças com defici-
ência, transtornos globais de desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação;  
VIII – a apropriação pelas crianças das contribuições 
histórico-culturais dos povos indígenas, afrodescen-
dentes, asiáticos, europeus e de outros países da Amé-
rica;
IX – o reconhecimento, a valorização, o respeito e a 
interação das crianças com as histórias e as culturas 
africanas, afro-brasileiras, bem como o combate ao ra-
cismo e à discriminação;   
X – a dignidade da criança como pessoa humana e a 
proteção contra qualquer forma de violência – física ou 
simbólica – e negligência no interior da instituição ou 
praticadas pela família, prevendo os encaminhamen-
tos de violações para instâncias competentes.
§ 2º Garantida a autonomia dos povos indígenas na 
escolha dos modos de educação de suas crianças de 0 
a 5 anos de idade, as propostas pedagógicas para os 
povos que optarem pela Educação Infantil devem:
I – proporcionar uma relação viva com os conhecimen-
tos, crenças, valores, concepções de mundo e as me-
mórias de seu povo;
II – reafirmar a identidade étnica e a língua materna 
como elementos de constituição das crianças;
III – dar continuidade à educação tradicional oferecida 
na família e articular-se às práticas socioculturais de 
educação e cuidado coletivos da comunidade;
IV – adequar calendário, agrupamentos etários e orga-
nização de tempos, atividades e ambientes de modo a 
atender as demandas de cada povo indígena.
§ 3º – As propostas pedagógicas da Educação Infantil 
das crianças filhas de agricultores familiares, extrati-
vistas, pescadores artesanais, ribeirinhos, assentados e 
acampados da reforma agrária, quilombolas, caiçaras, 
povos da floresta, devem:
I – reconhecer os modos próprios de vida no campo 
como fundamentais para a constituição da identidade 
das crianças moradoras em territórios rurais;
II – ter vinculação inerente à realidade dessas popu-
lações, suas culturas, tradições e identidades, assim 
como a práticas ambientalmente sustentáveis;
III – flexibilizar, se necessário, calendário, rotinas e ati-
vidades respeitando as diferenças quanto à atividade 
econômica dessas populações;

IV – valorizar e evidenciar os saberes e o papel des-
sas populações na produção de conhecimentos sobre o 
mundo e sobre o ambiente natural;
V – prever a oferta de brinquedos e equipamentos que 
respeitem as características ambientais e socioculturais 
da comunidade.

Art. 9º As práticas pedagógicas que compõem a pro-
posta curricular da Educação Infantil devem ter como 
eixos norteadores as interações e a brincadeira, garan-
tindo experiências que:  
I – promovam o conhecimento de si e do mundo por 
meio da ampliação de experiências sensoriais, expres-
sivas, corporais que possibilitem movimentação ampla, 
expressão da individualidade e respeito pelos ritmos e 
desejos da criança;
 II – favoreçam a imersão das crianças nas diferentes 
linguagens e o progressivo domínio por elas de vários 
gêneros e formas de expressão: gestual, verbal, plásti-
ca, dramática e musical;  
III – possibilitem às crianças experiências de narrati-
vas, de apreciação e interação com a linguagem oral 
e escrita, e convívio com diferentes suportes e gêneros 
textuais orais e escritos;  
IV – recriem, em contextos significativos para as crian-
ças, relações quantitativas, medidas, formas e orienta-
ções espaço temporais;
 V – ampliem a confiança e a participação das crian-
ças nas atividades individuais e coletivas;  
VI – possibilitem situações de aprendizagem media-
das para a elaboração da autonomia das crianças nas 
ações de cuidado pessoal, auto-organização, saúde e 
bem-estar;
 VII – possibilitem vivências éticas e estéticas com ou-
tras crianças e grupos culturais, que alarguem seus 
padrões de referência e de identidades no diálogo e 
reconhecimento da diversidade;  
VIII – incentivem a curiosidade, a exploração, o encan-
tamento, o questionamento, a indagação e o conhe-
cimento das crianças em relação ao mundo físico e 
social, ao tempo e à natureza; 
IX – promovam o relacionamento e a interação das 
crianças com diversificadas manifestações de música, 
artes plásticas e gráficas, cinema, fotografia, dança, 
teatro, poesia e literatura;  
X – promovam a interação, o cuidado, a preservação 
e o conhecimento da biodiversidade e da sustentabili-
dade da vida na Terra, assim como o não desperdício 
dos recursos naturais;
XI – propiciem a interação e o conhecimento pelas 
crianças das manifestações e tradições culturais bra-
sileiras;
XII – possibilitem a utilização de gravadores, proje-
tores, computadores, máquinas fotográficas, e outros 
recursos tecnológicos e midiáticos.
Parágrafo único – As creches e pré-escolas, na ela-
boração da proposta curricular, de acordo com suas 
características, identidade institucional, escolhas co-
letivas e particularidades pedagógicas, estabelecerão 
modos de integração dessas experiências.
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Art. 10. As instituições de Educação Infantil devem 
criar procedimentos para acompanhamento do traba-
lho pedagógico e para avaliação do desenvolvimento 
das crianças, sem objetivo de seleção, promoção ou 
classificação, garantindo:
I – a observação crítica e criativa das atividades, das 
brincadeiras e interações das crianças no cotidiano;
II – utilização de múltiplos registros realizados por 
adultos e crianças (relatórios, fotografias, desenhos, 
álbuns etc.);
III – a continuidade dos processos de aprendizagens 
por meio da criação de estratégias adequadas aos di-
ferentes momentos de transição vividos pela criança 
(transição casa/instituição de Educação Infantil, tran-
sições no interior da instituição, transição creche/pré-
-escola e transição pré-escola/Ensino Fundamental);
IV – documentação específica que permita às fa-
mílias conhecer o trabalho da instituição junto às 
crianças e os processos de desenvolvimento e apren-
dizagem da criança na Educação Infantil;
V – a não retenção das crianças na Educação Infan-
til.

Art. 11. Na transição para o Ensino Fundamental a 
proposta pedagógica deve prever formas para ga-
rantir a continuidade no processo de aprendizagem 
e desenvolvimento das crianças, respeitando as es-
pecificidades etárias, sem antecipação de conteúdos 
que serão trabalhados no Ensino Fundamental.

Art. 12. Cabe ao Ministério da Educação elaborar 
orientações para a implementação dessas Diretrizes.

Art. 13. A presente Resolução entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário, especialmente a Resolução CNE/CEB 
nº 1/99.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (PREF. COLOMBO-PR – EDUCADOR INFAN-
TIL MÉDIO – UFPR – 2016) Contemplar o cuidado 
na esfera da instituição da Educação Infantil significa 
compreendê-lo como parte integrante da educação, 
embora possa exigir conhecimentos, habilidades e ins-
trumentos que extrapolam a dimensão pedagógica. Ou 
seja, cuidar de uma criança em um contexto educativo 
demanda a integração de vários campos de conheci-
mentos e a cooperação de profissionais de diferentes 
áreas. (Brasil, 1998, p. 24) Com base no Referencial Cur-
ricular Nacional para a Educação Infantil (Brasil/MEC, 
1998), é correto afirmar: 

a) As ações pedagógicas direcionadas ao educar de-
vem ater-se aos comportamentos familiares, para 
que as aprendizagens anteriores não comprometam 
os novos conhecimentos e o desenvolvimento de 
habilidades específicas. 

b) A atuação na Educação Infantil requer visão integra-
da sobre o desenvolvimento infantil, ressaltando a 
articulação entre o cuidar e o educar, de forma que 
esses processos sejam complementares e indissociá-
veis. 

c) O cuidar no contexto educativo infantil tem caráter 
predominantemente auxiliar, uma vez que a finalida-
de das ações escolares é instruir e ampliar os conhe-
cimentos específicos de cada criança. 

d) A Educação Infantil visa o atendimento escolar, dele-
gando-se à área da saúde a responsabilidade com as 
dimensões relativas ao cuidar. 

e) Cuidar, na Educação Infantil, significa criar meios de 
escolarização para que as crianças de 0 a 5 anos te-
nham acesso à educação formal e aos recursos pe-
dagógicos, visto que o cuidar é responsabilidade das 
famílias e da sociedade.

Resposta: Letra B.
Em “b”: Certo – A afirmativa contempla a resposta cor-
reta. De acordo com o referencial curricular nacional, 
é correto:
Nas últimas décadas, os debates em nível nacional e 
internacional apontam para a necessidade de que as 
instituições de educação infantil incorporem de ma-
neira integrada as funções de educar e cuidar, não 
mais diferenciando nem hierarquizando os profissio-
nais e instituições que atuam com as crianças peque-
nas e/ou aqueles que trabalham com as maiores. As 
novas funções para a educação infantil devem estar 
associadas a padrões de qualidade. Essa qualidade 
advém de concepções de desenvolvimento que consi-
deram as crianças nos seus contextos sociais, ambien-
tais, culturais e, mais concretamente, nas interações e 
práticas sociais que lhes fornecem elementos relacio-
nados às mais diversas linguagens e ao contato com 
os mais variados conhecimentos para a construção de 
uma identidade autônoma. 

A CRIANÇA – DESENVOLVIMENTO 
BIOPSICOSSOCIAL. CONTEÚDOS 
REFERENTES A CRIANÇAS DE ZERO A 3 
ANOS. ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS.

PSICOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO

A Psicologia do Desenvolvimento como ramo da 
ciência psicológica constitui-se no estado sistemático da 
personalidade humana, desde a formação do indivíduo, 
no ato da fecundação até o estágio terminal da vida, ou 
seja, a velhice.

Como ciência comportamental, a psicologia do de-
senvolvimento ocupa-se de todos os aspectos do desen-
volvimento e estuda homem como um todo, e não como 
segmentos isolados de dada realidade biopsicológica. 
De modo integrado, portanto, a psicologia do desenvol-
vimento estuda os aspectos cognitivos, emocionais, so-
ciais e morais da evolução da personalidade, bem como 
os fatores determinantes de todos esses aspectos do 
comportamento do indivíduo.
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Como área de especialização no campo das ciências 
comportamentais, argumenta Charles Woorth (1972), a 
psicologia do desenvolvimento se encarrega de salientar 
o fato de que o comportamento ocorre num contexto 
histórico, isto é, ela procura demonstrar a integração en-
tre fatores passados e presentes, entre disposições here-
ditárias incorporadas às estruturas e funções neurofisio-
lógicas, as experiências de aprendizagem do organismo 
e os estímulos atuais que condicionam e determinam seu 
comportamento.

Processos básicos no Desenvolvimento Humano

Muitos autores usam indiferentemente as palavras de-
senvolvimento e crescimento. Entre estes encontram-se 
Mouly (1979) e Sawrey e Telford (1971). Outros, porém, 
como Rosa, Nerval (1985) e Bee (1984-1986), preferem 
designar como crescimento as mudanças em tamanho, e 
como desenvolvimento as mudanças em complexidade, 
ou o plano geral das mudanças do organismo como um 
todo.

Mussen (1979), associa a palavra desenvolvimento a 
mudanças resultantes de influências ambientais ou de 
aprendizagem, e o crescimento às modificações que de-
pendem da maturação.

Diante dos estudos e leituras realizados, torna-se evi-
dente e necessário o estabelecimento de uma diferencia-
ção conceitual desses termos, vez que, constantemente 
encontramos os estudiosos dessa área referindo-se a um 
outro termo, de acordo com a situação focalizada. Desta 
forma, preferimos conceituar o crescimento como sendo 
o processo responsável pelas mudanças em tamanho e 
sujeito às modificações que dependem da maturação, e 
o desenvolvimento como as mudanças em complexidade 
ou o plano geral das mudanças do organismo como um 
todo, e que sofrem, além da influência do processo ma-
turacional, a ação maciça das influências ambientais, ou 
da aprendizagem (experiência, treino).

Através da representação gráfica, que se segue, ilus-
tramos o conceito de crescimento e desenvolvimento, 
evidenciando a interveniência dos fatores que o deter-
minam: Hereditariedade, meio ou ambiente, maturação 
e aprendizagem (experiência, treino).

Processo de Desenvolvimento

Exemplificando o uso do conceito de crescimento e 
desenvolvimento:

É evidente que a mão de uma criança é bem menor 
do que a mão de um adulto normal. Pelo processo nor-
mal do crescimento, a mão da criança atinge o tamanho 
normal da mão do adulto na medida em que ela cresce 
fisicamente. Dizemos, portanto, que, no caso, houve cres-
cimento dessa parte do corpo. A mão de um adulto nor-
mal é diferente da mão de uma criancinha, não somente 
por causa do seu tamanho. Ela é diferente, sobretudo, 
por causa de sua maior capacidade de coordenação de 
movimentos e de uso. Neste caso, podemos fazer alu-
são ao processo de desenvolvimento, que se refere mais 
ao aspecto qualitativo (coordenação dos movimentos da 
mão, desempenho), sem excluir, todavia, alguns aspec-
tos quantitativos (aumento do tamanho da mão). Nota-

-se, entretanto, que essa distinção entre crescimento e 
desenvolvimento nem sempre pode ser rigorosamente 
mantida, porque em determinadas fases da vida os dois 
processos são, praticamente, inseparáveis.

A questão da hereditariedade e do meio no desen-
volvimento humano

A controvérsia hereditariedade e meio como influên-
cias geradoras e propulsoras do desenvolvimento huma-
no tem ocupado, através dos anos, lugar de relevância no 
contexto geral da psicologia do desenvolvimento.

A princípio, o problema foi estudado mais do ponto 
de vista filosófico, salientando-se, de um lado, teorias na-
tivistas, como a de Rousseau, que advogava a existência 
de ideias inatas, e, de outro lado, as teorias baseadas no 
empirismo de Locke, segundo o qual todo conhecimento 
da realidade objetiva resulta da experiência, através dos 
órgãos sensoriais, dando, assim, mais ênfase aos fatores 
do meio.

Particularmente, no contexto da psicologia do desen-
volvimento, o problema da hereditariedade e do meio 
tem aparecido em relação a vários tópicos. Por exemplo, 
no estudo dos processos perceptivos, os psicólogos da 
Gestalt advogaram que os fatores genéticos são mais 
importantes à percepção do que os fatores do meio. 
Por outro lado, cientistas como Hebb (1949) defen-
dem a posição empirista, segundo a qual os fatores da 
aprendizagem são de essencial importância ao processo 
perceptivo. Na área de estudo da personalidade encon-
tramos teorias constitucionais como as de Kretschmer e 
Sheldon que advogam a existência de fatores inatos de-
terminantes do comportamento do indivíduo, enquanto 
outros, como Bandura, em sua teoria da aprendizagem 
social, afirmam que os fatores de meio é que, de fato, 
modelam a personalidade humana. Na pesquisa sobre o 
desenvolvimento verbal, alguns psicólogos como Gesell 
e Thompson (1941) se preocupam mais com o proces-
so da maturação como fato biológico, enquanto outros 
se preocupam, mais, com o processo de aprendizagem, 
como é o caso de Gagné (1977), Deese e Hulse (1967) e 
tantos outros. Com relação ao estudo da inteligência, o 
problema é o mesmo: uns dão maior ênfase aos fatores 
genéticos, como é o caso de Jensen (1969), enquanto ou-
tros salientam mais os fatores do meio, como o faz Kagan 
(1969).

Em 1958, surgiu uma proposta de solução à questão, 
por Anne Anastasi, que publicou um artigo no Psycho-
logical Review, sobre o problema da hereditariedade e 
meio na determinação do comportamento humano.

O trabalho de Anastasi lançou considerável luz sobre 
o problema, tanto do ponto de vista teórico como nos 
seus aspectos metodológicos. Isso não significa que o 
problema tenha sido resolvido mas, pelo menos, ajudou 
os estudiosos a formularem a pergunta adequada pois, 
como se sabe, fazer a pergunta certa é fundamental a 
qualquer pesquisa científica relevante.

Faremos, a seguir, uma breve exposição da solução 
proposta por Anne Anastasi (1958), contando com o au-
xílio de outras fontes de informação.

A discussão do problema hereditariedade versus 
meio encontra-se, hoje, num estágio em que ordinaria-
mente se admite que tanto os fatores hereditários como 
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